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LÍNGUA PORTUGUESA

2

– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e 
mutável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar 
palavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu 
vocabulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas 
são uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a 
compreensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora 
nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além 
de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias 
seletas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é 
a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, 
ou explicações, que levem ao esclarecimento das questões 
apresentadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um 
significado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso 
o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com 
algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e 
nunca extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-seater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apre-
ensão do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não 
estão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira alea-
tória, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.
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do desenvolvimento das crianças. É fundamental que o educador, 
como um adulto diante da criança, possa estabelecer uma relação 
de afeto, confiança, respeito mútuo e cooperação, que será a base 
do trabalho a ser desenvolvido.1

Didática e Metodologia do Ensino em Anos Iniciais. 
A orientação educacional visa a proporcionar ao aluno comple-

ta integração com a Escola, tanto no âmbito educacional quanto no 
social. 

Seu objetivo maior é enfatizar o crescimento individual, aju-
dando o aluno a construir e assumir sua personalidade, encontran-
do uma forma de expressá-la socialmente, e possibilitar-lhe um 
clima propício ao seu desenvolvimento. É criar condições para que 
o aluno assimile profundamente todas as informações – conside-
rando-se a necessidade de receber o ensinamento de forma signifi-
cativa –, levando-o à especulação, ao confronto. 

O que se pretende é dar ao aluno condições para uma forma-
ção plena: além da informação, da construção e da troca de conhe-
cimento, o aluno tem oportunidade de participar de atividades cul-
turais e esportivas, descobrindo sua criatividade, suas tendências, 
seus gostos e desenvolvendo-os plenamente. 

Dessa forma, propicia-se ao aluno – levando-se em conta suas 
dificuldades e seus anseios – um contato profundo e constante com 
o mundo que o cerca, capacitando-o a estabelecer um vínculo signi-
ficativo com a realidade e a transpor barreiras, a fim de preparar-se 
solidamente para a vida futura. 

Didática 
O papel da Didática na formação de professores foi muito bem 

tratado por Cipriano Luckesi e alguns conceitos que seguem são um 
resumo de seu pensamento sobre o tema. 

A didática para assumir um papel significativo na formação do 
educador não poderá reduzir-se e dedicar-se somente ao ensino 
de meios e mecanismos pelos quais desenvolver um processo de 
ensino -aprendizagem, e sim, deverá ser um modo crítico de de-
senvolver uma prática educativa forjadora de um projeto histórico, 
que não será feito tão somente pelo educador, mas, por ele conjun-
tamente com o educando e outros membros dos diversos setores 
da sociedade. A didática deve servir como mecanismo de tradução 
prática, no exercício educativo, de decisões filosófico- políticas e 
epistemológicas de um projeto histórico de desenvolvimento do 
povo. Ao exercer seu papel específico estará apresentando-se como 
o mecanismo tradutor de posturas teóricas em práticas educativas. 

Existem alguns erros básicos que alguns professores cometem 
ao dar uma aula. Um deles é explicar o assunto dado enquanto os 
alunos ainda estão copiando o que está no quadro negro. Esses e 
outros erros são comuns de acontecer e pioram o rendimento ge-
ral da turma. O aluno não consegue assimilar tudo que o professor 
passa e aí começam os problemas: aulas muito longas, mal dadas e 
cansativas; cursos que possuem aula no período integral começam 
a ficar desestimulantes. Professores brilhantes mas, que não conse-
guem ensinar o conteúdo de uma matéria de maneira clara, rápida 
e simples; os alunos começam a achar a disciplina difícil e, conse-
quentemente, culpam os professores por não conseguirem acom-
panhar as matérias, tentam estudar por conta própria, deixando de 
lado o diálogo aberto com o mestre. Isso mostra claramente que 
um erro leva a outro. O diálogo pessoal entre professor/aluno, às 
vezes, é mais importante até que o fato do aluno saber de cor uma 
matéria, pois nada substitui a maior experiência. Idéias e dicas im-
portantes podem surgir até mesmo de uma simples conversa e esta 
liquida qualquer tipo de antipatia que possa ser criada em virtude 
de aulas ruins. 

1  Fonte: www.ufrgs.br/www.educador.brasilescola.uol.com.br

Mas isso está mudando, em todos os setores da educação. Os 
professores estão se qualificando cada vez mais e se você for um 
mal professor tome cuidado: quando acabar a burocracia para con-
tratação de novos professores no setor público o seu emprego esta-
rá por um fio e os alunos pedirão seu afastamento. 

Para uma aula ser proveitosa para ambos, eis umas dicas: 
- As aulas devem ser curtas e extremamente objetivas.
- Antes de cada aula, dê uma visão geral do que vai ser ensina-

do, sem medo de adiantar assuntos que os alunos desconhecem. 
- Faça analogias com outros assuntos, instigando o aluno a pen-

sar antecipadamente. 
- Explique os assuntos numa seqüência lógica e didática. 
- Mostre para a turma qual a utilidade e a freqüência de uso de 

cada item, fórmula, lição… explique a finalidade de cada item na sua 
vida profissional, para motivá-los. 

- Utilize os mais variados recursos computacionais, slides, re-
troprojetores, laboratórios, Internet… ·

- Programe o que vai ser ensinado, planejando o que vai ser 
desenhado, quadro a quadro. 

- Evite aulas técnicas demais. Conduza-a de uma maneira que 
os alunos entendam, pois eles, supostamente, nunca viram o as-
sunto antes. 

- Evite muita álgebra, exemplos numéricos são mais didáticos 
que letras. Evite também o excesso de exemplos e exercícios repe-
tidos. Faça exercícios variados, que estimulem a criatividade e que 
tenham aplicação na prática.

- Controle o desempenho e a freqüência de cada um, seja ami-
go, saiba o nome deles. Muitos podem ser parceiros no futuro. 

- Revise sempre o que foi dado. Revisões rápidas são importan-
tes porque mostram a evolução da disciplina. · Procure passar sua 
experiência prática profissional. 

- Encontre seu jeito pessoal de se expressar. 
- Procure passar formação humanística. 

O aluno no processo educacional é visto como um fator es-
sencial para a construção do conhecimento, e não só como um 
mero recebedor de conteúdos. A busca pelo saber não está liga-
do exclusivamente no ato de ouvir, copiar e fazer exercícios, pois 
neste aspecto metodológico os alunos devem permanecer calados 
e quietos em suas carteiras, entretanto, é possível realizar vários 
tipos de propostas que pressupõem a participação ativa do aluno e 
não se limitar apenas aos aspectos intelectuais ou a memorização 
de conteúdos julgados como relevantes, segundo Reznike e Ayres 
(1986 apud CANDAU, 1988, p. 121), “Quando falamos em reavalia-
ção crítica, estamos atendendo não só para o processo em si do ato 
educativo, mas também para tudo aquilo que os alunos já trazem 
enquanto vivência, enquanto formação cultural”. 

Partindo desse pressuposto podemos dizer que o educando 
pode despertar a sua criticidade a partir do momento em que se 
deixa envolver pelas questões políticas, sociais e culturais relevan-
tes que existem no meio em que vive, e leva essas discussões para 
dentro da sala de aula, interagindo com os demais, formando inú-
meras opiniões com relação ao contexto social, político e cultural 
no qual está inserido. 

Professor: sujeito ou objeto da história? 
A priori podemos definir o educador como sujeito da história 

ou objeto da mesma, onde ele se torna sujeito a partir do momen-
to em que participa da história de desenvolvimento do povo, agin-
do juntamente com os demais, engajado nos movimentos sociais, 
construindo aparatos de ensino como fonte inovadora na busca 
pelo conhecimento. Conforme Luckesi (1982 apud CANDAU, 1982, 
p.27), “[…] compreendo o educador como um sujeito, que, conjun-
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tamente com outros sujeitos, constrói, em seu agir, um projeto his-
tórico de desenvolvimento do povo, que se traduz e se executa em 
um projeto pedagógico”. 

Deixando claro que o educador e a educação não mudam to-
talmente e nem criam um modelo social, ambos se adequam em 
busca de melhorias para alguns problemas existentes no meio, até 
porque nossa sociedade é regida por diretrizes vindas do centro do 
poder. Já como objeto da história o educador sofre as ações dos 
movimentos sociais, sem participação efetiva na construção da 
mesma, para Luckesi (1982) esse tipo de professor não desempe-
nha o seu papel, na sua autenticidade, diríamos que o educador é 
um ser humano envolvido na prática histórica transformadora. A 
partir disso podemos dizer que o professor pode ser um formador 
de opiniões e não somente um transmissor de idéias ou conteúdos. 

Relação professor-aluno 
Já tratamos das personagens aluno e professor anteriormente. 

Entretanto, ambos foram mencionados de forma isolada e peculiar. 
Este subtema surge com o propósito de levantar uma análise críti-
ca em referência à relação professor-aluno em ambiente didático, 
estabelecendo conexões histórico-sociais que até hoje semeiam e 
caracterizam a educação brasileira, a maior delas tida como a Pe-
dagogia Tradicional, a qual é encarada por Freire (1983) como uma 
educação de consciência bancária. 

O professor ainda é um ser superior que ensina a ignorantes. 
Isto forma uma consciência bancária. O educando recebe passiva-
mente os conhecimentos, tornando-se um depósito do educador. 
Educa-se para arquivar o que se deposita (FREIRE, 1979, p. 38). 

Acerca desse questionamento de Freire (1979) está explícita 
também a relação de submissão dos alunos em relação à autori-
dade do professor, autoridade esta que muitas vezes é confundida 
com autoritarismo, e que associada às normas disciplinares rígidas 
da escola – a qual também possui papel fundamental na formação, 
uma vez que esta é a instituição que delimita as normas de conduta 
na educação – implicam na perda de autonomia por parte do aluno 
no processo ensino-aprendizagem. 

Para ilustrar este fato, recorremos ao baú de nossas memórias, 
pois acreditamos que a maioria já deva ter presenciado esta situa-
ção bem característica da Pedagogia Tradicional, que consiste em 
descrever um ambiente de sala de aula ocupado pelo professor e 
seus respectivos alunos. 

Esta situação é verídica até os dias de hoje em nossas escolas, 
inclusive, na maior parte delas, já que nessas classes de aula sempre 
encontramos as carteiras dos alunos dispostas em colunas e bem ao 
centro da sala fica a mesa do professor, que ocupa o centro para 
privilegiar o acesso a uma visão ampla de todo o corpo estudantil, 
impondo a estes sua disciplina e autoridade, uma das razões que 
leva o aluno a ver o professor como uma figura detentora do co-
nhecimento, conforme argumenta Freire (1983), em suas análises 
sobre a consciência bancária, expressão já descrita anteriormente 
no início deste subtema. 

É necessário refletir acerca deste cenário real, pois que estamos 
discutindo a didática no processo de ensino-aprendizagem e para 
isto torna-se imprescindível a compreensão dos fatos e a disposi-
ção da sociedade, principalmente os órgãos de ensino a repensa-
rem seus métodos de parâmetros educacionais, a fim de promover 
uma educação renovada em aspectos sociais, políticos e culturais 
concretizados por Freire em seu livro Educação e Mudança, onde 
ele afirma que o destino do homem deve ser criar e transformar o 
mundo, sendo o sujeito de sua ação. 

O processo de ensino-aprendizagem 
Vários são os fatores que afetam o processo de ensino-apren-

dizagem, e a formação dos educadores é um deles e que tem papel 
fundamental no que se refere a este processo. Essa formação tem 

passado por um momento de revisão no que se diz respeito ao pa-
pel exercido pela educação na sociedade, pois é percebível a falta 
de clareza sobre essa função de educador (VEIGA, 2005) 

Ainda hoje existem muitos que considerem a educação como 
um elemento de transformação social, e para que esse quadro mo-
difique-se, faz-se necessário uma reflexão pedagógica, na qual bus-
que questionar essa visão tradicional(FREIRE, 1978). 

Deste modo, fica evidente que a formação dos educadores nes-
se contexto é entendida meramente como conservadora e repro-
dutora do sistema educacional vigente, ficando notório que esses 
educadores são tidos apenas como aliados à lei da manutenção da 
estrutura social, ou seja, um suporte às ideologias da superestru-
tura e não como um elemento mobilizador de sua transformação. 

Destas análises emerge com clareza o papel conservador e re-
produtor do sistema educacional, verdadeiro aliado da manutenção 
da estrutura social, muito mais do que elemento mobilizador de sua 
transformação (CANDAU, 1981). 

Muitos desses educadores sentem uma sensação de angústia e 
questionamento da própria razão de ser do engajamento profissio-
nal na área educativa, segundo Candau (1981). 

A didática para assumir um papel significativo na formação do 
educador não poderá reduzir-se e dedicar-se somente ao ensino 
de meios e mecanismos pelos quais desenvolvem um processo de 
ensino-aprendizagem, e sim, deverá ser um modo crítico de desen-
volver uma prática educativa forjadora de um projeto histórico, que 
não será feito tão somente pelo educador, mas, por ele conjunta-
mente com o educando e outros membros dos diversos setores da 
sociedade. A didática deve servir como mecanismo de tradução 
prática, no exercício educativo, de decisões filosófico-políticas e 
epistemológicas de um projeto histórico de desenvolvimento do 
povo. Ao exercer seu papel específico estará apresentando-se como 
o mecanismo tradutor de posturas teóricas em práticas educativas. 
Os métodos avaliativos constituem uma importância do professor 
no papel de educador, qualificando seus métodos de forma que 
o educando tenha seus princípios individuais respeitados, já nem 
sempre a realidade é igual para todos no que diz respeito ao con-
texto social (OLIVEIRA, 1998). Portanto, é necessário redesenhar o 
educador, tornando-o um indivíduo compromissado com um defen-
sor de uma idéia mais igualitária, pois sabe que o estudante na es-
cola pública nada mais é que o povo na escola. Este novo educador 
seria aquele que encara a educação como uma problematizarão, 
que propõem aos homens sua própria vida como um desafio a ser 
encarando, buscando a transformação.2

ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO. LINGUAGEM ORAL E 
ESCRITA

A alfabetização é um termo muito conhecido para quem não 
é da área da educação: todos sabem instintivamente que, quando 
falamos sobre alguém ser alfabetizado, quer dizer que essa pessoa 
aprendeu a ler e a escrever. No entanto, o termo alfabetização cien-
tífica não é tão familiar, inclusive entre as pessoas que trabalham 
com educação. Em meio a tantas definições confusas e até a um 
uso excessivo do termo em contextos não tão apropriados, a alfa-
betização científica permanece sendo um tema muito falado, mas 
pouco aplicado.

Se, no início da década de 80, os estudos acerca da psicogê-
nese da língua escrita trouxeram aos educadores o entendimento 
de que a alfabetização, longe de ser a apropriação de um código, 
envolve um complexo processo de elaboração de hipóteses sobre 
a representação linguística; os anos que se seguiram, com a emer-

2   Fonte: www.pedagogiaaopedaletra.com
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 1. Contribui com a manutenção da estrutura de classes sociais , 
quando realiza a elitização do saber, de dois modos: a) organizando 
o ensino de modo a desfavorecer o prosseguimento da escolariza-
ção dos mais pobres: o mundo da escola é o mundo burguês no 
visual, na linguagem, nos meios, nos fins. A escola vai selecionando 
os mais “capazes”. Os outros vão sutilmente se mantendo nas bai-
xas camadas de escolaridade. A pirâmide escolar também contribui, 
portanto, com a reprodução contínua da pirâmide social . b)

 2. Inculca a concepção burguesa de mundo, de modo predo-
minante, divulgando sua ideologia através do discurso explícito e 
implícito (na fala das autoridades, nos textos de leitura, nas atitudes 
manifestas). Veicula conteúdos idealizadores da realidade, omitin-
do questionamentos críticos desveladores do social real. 

 3. Seu projeto de mudança social é reformista e acredita na 
mudança social sem conflito, não levando em consideração as con-
tradições reais geradas pelo poder burguês. Quando fala em mu-
dança social, acredita que esta se processa das partes para o todo: 
mudam as pessoas - as instituições - a sociedade. 

14. CONTRADIÇÃO BÁSICA - da concepção liberalista de Edu-
cação: Ao contestar o autoritarismo, a opressão e ressaltar a livre 
expressão e os direitos do ser humano, a Educação Liberalista abre 
espaço para que seja possível inclusive a ultrapassagem de si pró-
pria em sua nova pedagogia que rejeita os seus pressupostos ide-
ológicos e construa outros pressupostos com nova concepção de 
mundo, de sociedade, de homem. O liberalismo pedagógico torna 
possível esta ultrapassagem, mas não a realiza. 

 
 Concepção Técnico-Burocrática Da Educação
1. ORIGEM HISTORICA - Esta concepção é também conhecida 

como concepção TECNICISTA. . Penetrou nos meios educacionais a 
partir dos meados do séc. XX (1950) com o avanço dos modelos 
de organização EMPRESARIAL .Representa a introdução do modelo 
capitalista empresarial na escola. 

2. CONCEPÇÃO DE HOMEM - É um ser condicionado pelo meio 
físico-social. 

3. IDEAL DE HOMEM - É o homem produtivo e adaptado à so-
ciedade. 

4. FUNÇÃO DA EDUCACÃO - É modeladora, modificadora do 
comportamento humano previsto. Educação é adaptação do indi-
víduo à sociedade. 

5. ESCOLA - Deve ser uma comunidade harmoniosa. Todo pro-
blema deve ser resolvido administrativamente. O administrativo e o 
pedagógico são departamentos separados. 

6. EDUCADOR - É um especialista, já possui o saber. Quem pos-
sui saber são os cientistas, os especialistas. Esses produzem a cultu-
ra. Esses é que deverão comandar os demais homens. Eles produzi-
ram a teoria e é esta que vai dirigir a prática. Os especialistas é que 
devem planejar, decidir e levar os demais a cumprirem as ordens, 
e executar o fazer pedagógico. A equipe de comando técnico deve 
fiscalizar o cumprimento das ordens. 

7. RELAÇÃO INTER-PESSOAL - Valoriza a hierarquia, ordem, a 
impessoalidade, as normas fixas e precisas, o pensamento conver-
gente, a uniformidade, a harmonia. 

8. CONTEUDO - Supervaloriza o conhecimento técnico-profis-
sional, enfatiza o saber pronto provindo das fontes culturais es-
trangeiros, super desenvolvidas.

9. PROCEDIMENTO PEDAGOGICO - Enfatiza a técnica, o saber-
-fazer sem discutir a questão dos valores envolvidos. Privilegia o 
saber técnico, os métodos individualizantes na obtenção do co-
nhecimento. Enfatiza a objetividade, mensuração rigorosa dos 
resultados, a eficiência dos meios para alcançar o resultado final 
previsto. Tudo é previsto, organizado, controlado pela equipe de 
comando. 

10. DISCIPLINA - A indisciplina deve ser corrigida utilizando re-
forçamentos de preferência positivos (recompensas, prêmios, pro-
moções profissionais). 

11. RELAÇÃO EDUCAÇÃO-SOCIEDADE - Nesta concepção de 
Educação predomina a função reprodutiva do modelo social. As re-
lações capitalistas se manifestam no trabalho pedagógico de modos 
diversos e complementares: a) pela expropriação do saber do pro-
fessor pelos “planejadores” ou pelo programas e máquinas impor-
tadas. b) pela crescente proletarização do professor arrocho salarial 
para manutenção dos lucros. c) pela contenção de despesas e de 
investimento na qualidade de ensino e na formação do educador, 
buscando mínimos gastos e máximos lucros para os proprietários 
da instituição. d) pela preocupação exclusiva com a formação técni-
co-profissional necessária à preparação da mão-de-obra coerente 
com as exigências do mercado de trabalho. e) pelo uso da tecno-
logia à serviço do capital : redução da mão-de-obra remunerada. 

12. CONTRADIÇÃO BÁSICA . Há bases materiais, concretas que 
sustentam a concepção tecnoburocrática de Educação. Mas a pró-
pria dominação gera o seu contrário: a resistência, a luta. A prole-
tarização do professor tem sido a base material que tem levado a 
categoria dos docentes a sair de seus movimentos reivindicatórios 
corporativistas para unir suas forças à dos proletários. A luta do 
educador é mais ampla: do nível da luta interna na instituição esco-
lar e junto à categoria profissional à luta social contra o sistema que 
tem gerado esta Educação. 

Concepção Dialética De Educação 
1. CONCEITO DE DIALETICA. A dialética é uma Filosofia porque 

implica uma concepção do homem, da sociedade e da relação ho-
mem-mundo. É também um método de conhecimento. Na Grécia 
antiga a dialética signficava “arte do diálogo”. Desde suas origens 
mais antigas a dialética estava relacionada com as discussões sobre 
a questão do movimento, da transformação das coisas. A dialética 
percebe o mundo como uma realidade em contínua transformação. 
Em tudo o que existe há uma contradição interna. (Por exemplo, 
numa sociedade há forças conservadoras interessadas em manter o 
sistema social vigente, e há forças emancipadoras). Essas forças são 
inter-dependentes e estão em luta. Essa luta força o movimento, 
a transformação de ambos os termos contrários em um terceiro 
termo. No terceiro termo ha superação do estar-sendo anterior. 

2. CONDICOES HISTORICAS. A dialética é muito antigo poden-
do ser reportada a sete séculos antes de Cristo. Sócrates (469-399 
A.C.) é considerado o maior dialético grego. No séc. XIX, Hegel e 
Karl Marx revivem a dialética e a partir deles novos autores têm 
retomado e ampliado a questão da dialética. A dialética como fun-
damentação filosófica e metodológica da Educação existiu desde os 
tempos antigos, mas não como concepção dominante. Prevaleceu 
ao longo da História uma concepção tradicionalista e metafísica de 
Educação. (Metafísica: teoria abstrata, desvinculada da realidade 
concreta, com uma visão estática de mundo). Essa concepção tra-
dicional correspondia ao interesse das classes dominantes, clero e 
nobreza, de impedir transformações Como as transformações ra-
dicais da sociedade só interessam às classes desprivilegiadas com-
pete a essas a retomada da dialética. Assim é que o projeto peda-
gógico da classe trabalhadora foi elaborado por ocasião de revolta 
dos trabalhadores na França (“Comuna de Paris”, 1871), assumida 
rapidamente pelo poder burguês. O projeto pedagógico da classe 
trabalhadora é hoje revivido na luta dos trabalhadores em vários 
pontos do mundo. A concepção dialética de Educação supõe, pois, 
a luta pelo direito da classe trabalhadora à Educação, e esige ainda, 
a participação na luta pela mudança radical das suas condições de 
existência. A concepção dialética sempre foi reprimida pelo poder 
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dominante, mas resistindo aos obstáculos, ela vai conquistando es-
paço. Ainda não está estruturada, está se fazendo. A todo educador 
progresista-dialético uma tarefa se coloca: a de contribuir com essa 
construção: sistematizar a teoria e a prática dialética de educação. 

3. CONCEITO DE HOMEM - O homem é sujeito, agente do pro-
cesso histórico. “A História nos faz, refaz e é feito por nós continua-
mente”. (Paulo Freire). 

4. IDEAL DE HOMEM. A educação dialética visa a construção 
do homem histórico, compromissado com as tarefas do seu tempo: 
participar do projeto de construção de uma nova realidade social. 
Busca a realização plena de todos os homens e acredita que isto 
não será possível dentro do modelo capitalista de sociedade. Sendo 
assim se coloca numa perspectiva transformadora da realidade. 
O homem dessa outra realidade não será mais o homem unilate-
ral, excluido dos bens sociais, explorado no trabalho, mas será um 
homem bovo, o homem total”: “É o chegar histórico do homem a 
uma totalidade de capacidade, a uma totalidade de possibilidade 
de consumo e gozo, podendo usufruir bens espirituais e materiais” 
(Moacir Gadotti). 

5. EDUCAÇÃO - Numa sociedade de classes, a educação tem 
uma função política de criar as condições necessárias à hegemonia 
da classe trabalhadora. Hegemonia implica o direito de todos par-
ticiparem efetivamente da condução da sociedade, poder decidir 
sobre sua vida social; supõe direção cultural, política ideológica. 
As condições para hegemonia dos trabalhadores passam pela apro-
priação da capacidade de direção. A Educação é projeto e processo. 
Seu projeto histórico é explícito: criação de uma nova hegemonia, 
a da classe trabalhadora. O ato educativo, cotidiano não é um ato 
isolado mas integrado num projeto social e global de luta da classe 
trabalhadora. A educação dialética é processo de formação e ca-
pacitação: apropriação das capacidades de organização e direção, 
fortalecimento da consciência de classe para intervir de modo cria-
tivo, de modo organizado, na transformação estrutural da socieda-
de.”Essa educação é libertadora na medida em que tiver como ob-
jetivo a ação e reflexão consciente e criadora das classes oprimidas 
sobre seu próprio processo de libertação.”(Paulo Freire). 

6. CONCEPÇÃO METODOLOGICA BÁSICA: Prática - Teoria - Prá-
tica

 1o. Partir da prática concreta: Perguntar, problematizar a prá-
tica. São as necessidades práticas que motivam a busca do conhe-
cimento elaborado. Essas necessidades constituem o problema: 
aquilo que é necessário solucionar. É preciso, pois, identificar fatos 
e situações significativas da realidade imediata. 

 2o. Teorizar sobre a prática: ir além das aparências imediatas. 
Refletir, discutir, buscar conhecer melhor o tem problematizado, es-
tudar criativamente. 

 3o. Voltar à prática para transformá-la: voltar à prática com 
referenciais teóricos mais elaborados e agir de modo mais compe-
tente. A prática é o critério de avaliação da teoria. Ao colocar em 
prática o conhecimento mais elaborado surgem novas perguntas 
que requerem novo processo de teorização abrindo-nos ao movi-
mento espiralado da busca contínua do conhecimento. 

7. CONTEUDO E PROCEDIMENTO PEDAGOGICO : A educação 
dialética luta pela escola pública e gratuita. Uma escola de qualida-
de para o povo. Para assumir a hegemonia, a classe trabalhadora 
precisa munir-se de instrumentais: apropriação de conhecimentos, 
métodos e técnicas, hoje restritos à classe dominante. Implica a 
apropriação crítica e sistemática de teorias, tecnicas profissionais, 
o ler, escrever e contar com eficiência e mais ainda, apropriar-se 
de métodos de aquisição, produção e divulgação do conhecimen-
to: pesquisar, discutir, debater com argumentações precisas, uti-
lizar os mais variados meios de expressão, comunicação e arte. A 
Educação dialética enfatiza técnicas que propriciem o fazer coleti-

vo, a capacidade de organização grupal, que permitem a reflexão 
crítica, que permitem ao educando posicionar-se como sujeito do 
conhecimento. Busca partir da realidade dos educandos, suas con-
dições de “partida”e interferir para superar esse momento inicial. 
Avalia continuamente a prática global, não apenas os conteúdos 
memorizados. O aluno é também sujeito da avaliação. A avaliação 
serve para disgnosticar, evidenciar o que deve ser mudado. 

8. A ESCOLA - É lugar de contradição numa sociedade de clas-
ses. Há forças contrárias em luta. Para a educação dialética a escola 
não deve ser uma sociedade ideal em miniatura. Ela não esconde 
o conflito social. O conflito deve ser pedagogicamente codificado 
(não cair nas “leis da selva”), deve ser evidenciado para ser enfren-
tado e superado. A escola deve preparar, ao mesmo tempo, para a 
cooperação e para a luta. 

9. O EDUCADOR - O professor dialético assume a diretividade, 
a intervenção. O professor deve ser mediador do diálogo do aluno 
com o conhecimento e não o seu obstáculo. O professor não se faz 
um igual ao aluno, assume a diferença, a assimetria inicial. O tra-
balho educativo caminha na direção da diminuição gradativa dessa 
diferença. Dirigir é ter uma proposta clara do trabalho pedagógico. 
É propor, não impor. 

10. RELACIONAMENTO INTER-PESSOAL E DISCIPLINA. A edu-
cação dialética valoriza a seriedade na busca do conhecimento, a 
disciplina intelectual, o esforço. Questiona reduzir a aprendizagem 
ao que é apenas “gostoso”, prazeiroso em si mesmo. Busca resga-
tar o lúdico: trabalho com prazer, momento de plenitude. Valoriza 
o rigor científico que não é incompatível com os procedimentos 
democráticos. Um não exclui o outro. Nega o autoritarismo e es-
pontaneismo. Reconhece que o uso legítimo da autoridade do edu-
cador se faz em sintonia com a expressividade e espontaneidade. 
A disciplina (regras de comportamento) é algo que se constrói co-
letivamente. Valoriza a afetividade no encontro inter-pessoal, sem 
a chantagem ou exploração do afetivo. Mas não basta amar, com-
preender e querer bem o educando. O amor deve aliar-se à compe-
tência profissional, iluminada por um compromisso político claro. 1

Tendências pedagógicas e o pensamento pedagógicobrasilei-
ro

O ofício de professor deve consagrar temas como a prática 
educativa, a profissionalização docente, o trabalho em equipe, pro-
jetos, autonomia e responsabilidades crescentes, pedagogias dife-
renciadas, e propostas concretas. O autor toma como referencial 
de competência adotado em Genebra, 1996, para uma formação 
continua. O professor deve dominar saberes a ser ensinado, ser ca-
paz de dar aulas, de administrar uma turma e de avaliar. Ressalta a 
urgência de novas competências, devido às transformações sociais 
existentes. As tecnologias mudam o trabalho, a comunicação, a vida 
cotidiana e mesmo o pensamento. A prática docência tem que re-
fletir sobre o mundo. 

Os professores são os intelectuais e mediadores, interpretes 
ativos da cultura, dos valores e do saber em transformação. Se não 
se perceberem como depositários da tradição ou percursos do fu-
turo, não serão desempenhar esse papel por si mesmos. O currículo 
deve ser orientado para se designar competências, a capacidade 
de mobilizar diversos recursos cognitivos (saberes, capacidades, in-
formações, etc.) para enfrentar, solucionar uma serie de situações. 
Dez domínios de competências reconhecidas como prioritárias na 
formação contínua das professoras e dos professores do ensino fun-
damental.

1 Fonte:www.letrasunifacsead.blogspot.com.br/www.p/dermeval-saviani-con-
cepcoes-de-escola.html/www.ia.ufrrj.br/ppgea/conteudo/T1SF/Akiko/04.doc./
Coordenação de Ação Cultural MOVA-SP (Prefeitura Municipal de São Paulo) 
Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos
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II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade 
pelo Poder Público;

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no 
art. 213 da Constituição Federal.

Art. 7º-AAo aluno regularmente matriculado em instituição de 
ensino pública ou privada, de qualquer nível, é assegurado, no exer-
cício da liberdade de consciência e de crença, o direito de, mediante 
prévio e motivado requerimento, ausentar-se de prova ou de aula 
marcada para dia em que, segundo os preceitos de sua religião, seja 
vedado o exercício de tais atividades, devendo-se-lhe atribuir, a cri-
tério da instituição e sem custos para o aluno, uma das seguintes 
prestações alternativas, nos termos do inciso VIII do caput do art. 
5º da Constituição Federal: (Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) 
(Vigência)

I - prova ou aula de reposição, conforme o caso, a ser realiza-
da em data alternativa, no turno de estudo do aluno ou em outro 
horário agendado com sua anuência expressa; (Incluído pela Lei nº 
13.796, de 2019) (Vigência)

II - trabalho escrito ou outra modalidade de atividade de pes-
quisa, com tema, objetivo e data de entrega definidos pela institui-
ção de ensino. (Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 1ºA prestação alternativa deverá observar os parâmetros cur-
riculares e o plano de aula do dia da ausência do aluno. (Incluído 
pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 2ºO cumprimento das formas de prestação alternativa de que 
trata este artigo substituirá a obrigação original para todos os efei-
tos, inclusive regularização do registro de frequência. (Incluído pela 
Lei nº 13.796, de 2019)(Vigência)

§ 3ºAs instituições de ensino implementarão progressivamen-
te, no prazo de 2 (dois) anos, as providências e adaptações necessá-
rias à adequação de seu funcionamento às medidas previstas neste 
artigo.(Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 4ºO disposto neste artigo não se aplica ao ensino militar a 
que se refere o art. 83 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.796, de 
2019)(Vigência) (Vide parágrafo único do art. 2)

TÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de 
ensino.

§ 1º Caberá à União a coordenação da política nacional de 
educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo 
função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais 
instâncias educacionais.

§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos 
termos desta Lei.

Art. 9º A União incumbir-se-á de: (Regulamento)
I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições ofi-

ciais do sistema federal de ensino e o dos Territórios;
III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios para o desenvolvimento de seus 
sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obri-
gatória, exercendo sua função redistributiva e supletiva;

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Fe-
deral e os Municípios, competências e diretrizes para a educação 
infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os 
currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar forma-
ção básica comum;

IV-A - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, diretrizes e procedimentos para identifica-
ção, cadastramento e atendimento, na educação básica e na edu-
cação superior, de alunos com altas habilidades ou superdotação; 
(Incluído pela Lei nº 13.234, de 2015)

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educa-
ção;

 VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento 
escolar no ensino fundamental, médio e superior, em colaboração 
com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades 
e a melhoria da qualidade do ensino;

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-gra-
duação;

 VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições 
de educação superior, com a cooperação dos sistemas que tiverem 
responsabilidade sobre este nível de ensino;

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, 
respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e 
os estabelecimentos do seu sistema de ensino. (Vide Lei nº 10.870, 
de 2004)

§ 1º Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional 
de Educação, com funções normativas e de supervisão e atividade 
permanente, criado por lei.

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União 
terá acesso a todos os dados e informações necessários de todos os 
estabelecimentos e órgãos educacionais.

§ 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delega-
das aos Estados e ao Distrito Federal, desde que mantenham insti-
tuições de educação superior.

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições ofi-

ciais dos seus sistemas de ensino;
II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na ofer-

ta do ensino fundamental, as quais devem assegurar a distribuição 
proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a 
ser atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma des-
sas esferas do Poder Público;

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em 
consonância com as diretrizes e planos nacionais de educação, in-
tegrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios;

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, 
respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e 
os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V - baixar normas complementares para o seu sistema de en-
sino;

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, 
o ensino médio a todos que o demandarem, respeitado o disposto 
no art. 38 desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 12.061, de 2009)

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. 
(Incluído pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003)

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competên-
cias referentes aos Estados e aos Municípios.

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições ofi-

ciais dos seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas e pla-
nos educacionais da União e dos Estados;

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;
III - baixar normas complementares para o seu sistema de en-

sino;
IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos 

do seu sistema de ensino;
V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, 

com prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em ou-
tros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plena-
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mente as necessidades de sua área de competência e com recursos 
acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Fede-
ral à manutenção e desenvolvimento do ensino.

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. 
(Incluído pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003)

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se 
integrar ao sistema estadual de ensino ou compor com ele um sis-
tema único de educação básica.

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas 
comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de:

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;
II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e finan-

ceiros;
III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula es-

tabelecidas;
IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada do-

cente;
V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor ren-

dimento;
VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando pro-

cessos de integração da sociedade com a escola;
VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, 

se for o caso, os responsáveis legais, sobre a frequência e rendimen-
to dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica 
da escola; (Redação dada pela Lei nº 12.013, de 2009)

VIII – notificar ao Conselho Tutelar do Município a relação dos 
alunos que apresentem quantidade de faltas acima de 30% (trinta 
por cento) do percentual permitido em lei; (Redação dada pela Lei 
nº 13.803, de 2019)

IX - promover medidas de conscientização, de prevenção e de 
combate a todos os tipos de violência, especialmente a intimidação 
sistemática (bullying), no âmbito das escolas;(Incluído pela Lei nº 
13.663, de 2018)

X - estabelecer ações destinadas a promover a cultura de paz 
nas escolas. (Incluído pela Lei nº 13.663, de 2018) 

XI - promover ambiente escolar seguro, adotando estratégias 
de prevenção e enfrentamento ao uso ou dependência de drogas.
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:
I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabe-

lecimento de ensino;
II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta 

pedagógica do estabelecimento de ensino;
III - zelar pela aprendizagem dos alunos;
IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de 

menor rendimento;
V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de 

participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, 
à avaliação e ao desenvolvimento profissional;

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as 
famílias e a comunidade.

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão 
democrática do ensino público na educação básica, de acordo com 
as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios:

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do 
projeto pedagógico da escola;

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos 
escolares ou equivalentes.

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escola-
res públicas de educação básica que os integram progressivos graus 
de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, 
observadas as normas gerais de direito financeiro público.

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende: (Regulamen-
to)

I - as instituições de ensino mantidas pela União;
II - as instituições de educação superior criadas e mantidas pela 

iniciativa privada;
III - os órgãos federais de educação.
Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal 

compreendem:
I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo 

Poder Público estadual e pelo Distrito Federal;
II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder 

Público municipal;
III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e 

mantidas pela iniciativa privada;
IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, res-

pectivamente.
Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educa-

ção infantil, criadas e mantidas pela iniciativa privada, integram seu 
sistema de ensino.

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem:
I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação 

infantil mantidas pelo Poder Público municipal;
II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela 

iniciativa privada;
III – os órgãos municipais de educação.
Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classi-

ficam-se nas seguintes categorias administrativas: (Regulamento) 
(Regulamento)

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, man-
tidas e administradas pelo Poder Público;

II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por 
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado.

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas 
seguintes categorias: (Regulamento) (Regulamento)

I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são 
instituídas e mantidas por uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas 
de direito privado que não apresentem as características dos incisos 
abaixo;

II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por 
grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas, in-
clusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam 
na sua entidade mantenedora representantes da comunidade; (Re-
dação dada pela Lei nº 12.020, de 2009)

III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por 
grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas que 
atendem a orientação confessional e ideologia específicas e ao dis-
posto no inciso anterior;

IV - filantrópicas, na forma da lei.

TÍTULO V
DOS NÍVEIS E DAS MODALIDADES DE EDUCAÇÃO E ENSINO

CAPÍTULO I
DA COMPOSIÇÃO DOS NÍVEIS ESCOLARES

Art. 21. A educação escolar compõe-se de:
I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fun-

damental e ensino médio;
II - educação superior.
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Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm

36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 

racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 
racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de 

fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possí-
veis:
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1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. 

Ex.:
0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. 
Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.
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No entanto, Needham não aceitou estes resultados, alegando que a excessiva fervura teria destruído o principio ativo presente nas 
infusões.

A polêmica manteve-se até 1862, quando o francês Louis Pasteur, pôs definitivamente termo à ideia de geração espontânea com uma 
série de experiências conservadas para a posteridade pelos museus franceses. Pasteur colocou diversas infusões em balões de vidro, em 
contato com o ar. Alongou os pescoços dos balões á chama, de modo a que fizessem várias curvas. Ferveu os líquidos até que o vapor saísse 
livremente das extremidades estreitas dos balões. Verificou que, após o arrefecimento dos líquidos, estes permaneciam inalterados, tanto 
em odor como em sabor. No entanto, não se apresentavam contaminados por microrganismos. 

Para eliminar o argumento de Needham, quebrou alguns pescoços de balões, verificando que imediatamente os líquidos ficavam 
infestados de organismos. Concluiu, assim, que todos os microrganismos se formavam a partir de qualquer tipo de partícula sólida, trans-
portada pelo ar. Nos balões intactos, a entrada lenta do ar pelos pescoços estreitos e encurvados provocava a deposição dessas partículas, 
impedindo a contaminação das infusões. 

Ficou definitivamente provado que, nas condições atuais, a vida surge sempre de outra vida, preexistente.

Como surgiu a vida pela primeira vez?
No final do século XIX vários cientistas alemães, nomeadamente Liebig, Richter e Helmholtz, tentaram explicar o aparecimento da vida 

na Terra com a hipótese de que esta tivesse sido trazida de outro ponto do universo sob a forma de esporos resistentes, nos meteoritos – 
teoria Cosmozóica. 

A presença de matéria orgânica em meteoritos encontrados na Terra tem sido usada como argumento a favor desta teoria, o que não 
invalida a possibilidade de contaminação terrestre, após a queda do meteorito. 

Atualmente já foi comprovada a existência de moléculas orgânicas no espaço, como o formaldeído, álcool etílico e alguns aminoáci-
dos. No entanto, estas moléculas parecem formar-se espontaneamente, sem intervenção biológica. 

O físico sueco Arrhenius propôs uma teoria semelhante, segundo a qual a vida se teria originado em esporos impelidos por energia lu-
minosa, vindos numa “onda” do espaço exterior. Chamou a esta teoria Panspermia (sementes por todo o lado). Atualmente estas ideias ca-
íram em descrédito, pois é difícil aceitar que qualquer esporo resista á radiação do espaço, ao aquecimento da entrada na atmosfera, etc. 

Apesar disso, na década de 80 deste século, Crick (um dos descobridores da estrutura do DNA) e Orgel sugeriram uma teoria de Pans-
permia dirigida, em que o agente inicial da vida na Terra passaria a ser colônias de microrganismos, transportadas numa nave espacial não 
tripulada, lançada por uma qualquer civilização muito avançada. A vida na Terra teria surgido a partir da multiplicação desses organismos 
no oceano primitivo. 

Apesar de toda a boa vontade envolvida, nenhuma destas teorias avança verdadeiramente no esclarecimento do problema pois ape-
nas desloca a questão para outro local, não respondendo à questão fundamental: Como surgiu a vida?

No entanto, um avanço fundamental ocorreu com o as teorias de Pasteur e de Darwin, permitindo abordar o problema sob uma 
perspectiva diferente. 

Dados obtidos a partir de diversos campos da ciência permitiram em 1936 que o russo Alexander Oparin formula-se uma teoria re-
volucionária, que tentava explicar a origem da vida na Terra, sem recorrer a fenômenos sobrenaturais ou extraterrestres. Sua hipótese se 
resume nos seguintes fatos:
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Na atmosfera primitiva do nosso planeta, existiriam metano, 
amônia, hidrogênio e vapor de água. Sob altas temperaturas, em 
presença de centelhas elétricas e raios ultravioletas, tais gases te-
riam se combinado, originando aminoácidos, que ficavam flutuan-
do na atmosfera. Com a saturação de umidade da atmosfera, come-
çaram a ocorrer as chuvas. Os aminoácidos eram arrastados para o 
solo. Submetidos a aquecimento prolongado, os aminoácidos com-
binavam-se uns com os outros, formando proteínas. 

As chuvas lavavam as rochas e conduziam as proteínas para os 
mares. Surgia uma “sopa de proteínas” nas águas mornas dos ma-
res primitivos. As proteínas dissolvidas em água formavam coloides. 
Os coloides se interpenetravam e originavam os coacervados. Os 
coacervados englobavam moléculas de nucleoproteínas. Depois, 
organizavam-se em gotículas delimitadas por membrana lipoprotéi-
ca. Surgiam as primeiras células. Essas células pioneiras eram mui-
to simples e ainda não dispunham de um equipamento enzimático 
capaz de realizar a fotossíntese. Eram, portanto, heterótrofas. Só 
mais tarde, surgiram as células autótrofas, mais evoluídas. E isso 
permitiu o aparecimento dos seres de respiração aeróbia.

Atualmente, se discute a composição química da atmosfera pri-
mitiva do nosso planeta, preferindo alguns admitir que, em vez de 
metano, amônia, hidrogênio e vapor de água, existissem monóxido 
de carbono, dióxido de carbono, nitrogênio molecular e vapor de 
água.

Oparin não teve condições de provar sua hipótese. Mas, em 
1953, Stanley Miller, na Universidade de Chicago, realizou em la-
boratório uma experiência. Colocou num balão de vidro: metano, 
amônia, hidrogênio e vapor de água. Submeteu-os a aquecimento 
prolongado. Uma centelha elétrica de alta tensão cortava continua-
mente o ambiente onde estavam contidos os gases. Ao fim de certo 
tempo, Miller comprovou o aparecimento de moléculas de ami-
noácido no interior do balão, que se acumulavam no tubo em U.

Pouco tempo depois, em 1957, Sidney Fox submeteu uma mis-
tura de aminoácidos secos a aquecimento prolongado e demons-
trou que eles reagiam entre si, formando cadeias peptídicas, com o 
aparecimento de moléculas protéicas pequenas.

As experiências de Miller e Fox comprovaram a veracidade da 
hipótese de Oparin.

SERES VIVOS

Classificação dos Seres Vivos 
A sistemática é a ciência dedicada a inventariar e descrever a 

biodiversidade e compreender as relações filogenéticas entre os or-
ganismos. 

Inclui a taxonomia (ciência da descoberta, descrição e classi-
ficação das espécies e grupo de espécies, com suas normas e prin-
cípios) e também a filogenia (relações evolutivas entre os organis-
mos). Em geral, diz-se que compreende a classificação dos diversos 
organismos vivos. Em biologia, os sistematas são os cientistas que 
classificam as espécies em outros táxons a fim de definir o modo 
como eles se relacionam evolutivamente. 

O objetivo da classificação dos seres vivos, chamada taxono-
mia, foi inicialmente o de organizar as plantas e animais conhecidos 
em categorias que pudessem ser referidas. Posteriormente a classi-
ficação passou a respeitar as relações evolutivas entre organismos, 
organização mais natural do que a baseada apenas em caracterís-
ticas externas. 

Para isso se utilizam também características ecológicas, fisioló-
gicas, e todas as outras que estiverem disponíveis para os táxons 
em questão. é a esse conjunto de investigações a respeito dos tá-
xons que se dá o nome de Sistemática. Nos últimos anos têm sido 
tentadas classificações baseadas na semelhança entre genomas, 
com grandes avanços em algumas áreas, especialmente quando se 
juntam a essas informações aquelas oriundas dos outros campos 
da Biologia. 

A classificação dos seres vivos é parte da sistemática, ciência 
que estuda as relações entre organismos, e que inclui a coleta, 
preservação e estudo de espécimes, e a análise dos dados vindos 
de várias áreas de pesquisa biológica. 

O primeiro sistema de classificação foi o de Aristóteles no sécu-
lo IV a.C., que ordenou os animais pelo tipo de reprodução e por te-
rem ou não sangue vermelho. O seu discípulo Teofrasto classificou 
as plantas por seu uso e forma de cultivo.

Nos séculos XVII e XVIII os botânicos e zoólogos começaram a 
delinear o atual sistema de categorias, ainda baseados em carac-
terísticas anatômicas superficiais. No entanto, como a ancestrali-
dade comum pode ser a causa de tais semelhanças, este sistema 
demonstrou aproximar-se da natureza, e continua sendo a base da 
classificação atual. Lineu fez o primeiro trabalho extenso de catego-
rização, em 1758, criando a hierarquia atual.

A partir de Darwin a evolução passou a ser considerada como 
paradigma central da Biologia, e com isso evidências da paleonto-
logia sobre formas ancestrais, e da embriologia sobre semelhanças 
nos primeiros estágios de vida. No século XX, a genética e a fisiolo-
gia tornaram-se importantes na classificação, como o uso recente 
da genética molecular na comparação de códigos genéticos. Progra-
mas de computador específicos são usados na análise matemática 
dos dados.

Em fevereiro de 2005 Edward Osborne Wilson, professor apo-
sentado da Universidade de Harvard, onde cunhou o termo biodi-
versidade e participou da fundação da sociobiologia, ao defender 
um “projeto genoma” da biodiversidade da Terra, propôs a criação 
de uma base de dados digital com fotos detalhadas de todas a es-
pécies vivas e a finalização do projeto Árvore da vida. Em contra-
posição a uma sistemática baseada na biologia celular e molecular, 
Wilson vê a necessidade da sistemática descritiva para preservar a 
biodiversidade.

Do ponto de vista econômico, defendem Wilson, Peter Raven e 
Dan Brooks, a sistemática pode trazer conhecimentos úteis na bio-
tecnologia, e na contenção de doenças emergentes. Mais da me-
tade das espécies do planeta é parasita, e a maioria delas ainda é 
desconhecida.
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Nossa história é marcada pela diversidade em sua formação, 
decorrente dos muitos povos que aqui chegaram para desbravar e 
conquistar nossas terras.

Esse processo de colonização e formação de uma nova socieda-
de se deu através de muitos movimentos e manifestações, sempre 
envolvendo interesses e aspectos sociais, políticos e econômicos.

Movimentos esses que estão entrelaçados entre si, em função 
dos fatores que os originavam e dos interesses que por traz deles se 
apresentavam.

Diante disso, faremos uma abordagem sobre nossa história, 
desde o tempo da colonização portuguesa, até os dias de hoje, 
abordando os movimentos que ao longo do tempo foram tecendo 
as condições para que nosso Brasil apresente hoje essas caracterís-
ticas políticas-sócio-economicas.

Embora os portugueses tenham chegado ao Brasil em 1500, 
o processo de colonização do nosso país teve início somente em 
1530. Nestes trinta primeiros anos, os portugueses enviaram para 
as terras brasileiras algumas expedições com objetivos de reconhe-
cimento territorial e construção de feitorais para a exploração do 
pau-brasil. Estes primeiros portugueses que vieram para cá circula-
ram apenas em territórios litorâneos. Ficavam alguns dias ou meses 
e logo retornavam para Portugal. Como não construíram residên-
cias, ou seja, não se fixaram no território, não houve colonização 
nesta época.

Neste período também ocorreram os primeiros contatos com 
os indígenas que habitavam o território brasileiro. Os portugueses 
começaram a usar a mão-de-obra indígena na exploração do pau-
-brasil. Em troca, ofereciam objetos de pequeno valor que fascina-
vam os nativos como, por exemplo, espelhos, apitos, chocalhos, etc.

 
O início da colonização
Preocupado com a possibilidade real de invasão do Brasil por 

outras nações (holandeses, ingleses e franceses), o rei de Portugal 
Dom João III, que ficou conhecido como “o Colonizador”, resolveu 
enviar ao Brasil, em 1530, a primeira expedição com o objetivo de 
colonizar o litoral brasileiro. Povoando, protegendo e desenvolven-
do a colônia, seria mais difícil de perdê-la para outros países. Assim, 
chegou ao Brasil a expedição chefiada por Martim Afonso de Souza 
com as funções de estabelecer núcleos de povoamento no litoral, 
explorar metais preciosos e proteger o território de invasores. Teve 
início assim a efetiva colonização do Brasil.

 Nomeado capitão-mor pelo rei, cabia também à Martim Afon-
so de Souza nomear funcionários e distribuir sesmarias (lotes de 
terras) à portugueses que quisessem participar deste novo empre-
endimento português.

A colonização do Brasil teve início em 1530 e passou por fases 
(ciclos) relacionadas à exploração, produção e comercialização de 
um determinado produto.

Vale ressaltar que a colonização do Brasil não foi pacífica, pois 
teve como características principais a exploração territorial, uso de 
mão-de-obra escrava (indígena e africana), utilização de violência 
para conter movimentos sociais e apropriação de terras indígenas.

O conceito mais sintético que podemos explorar é o que define 
como Regime Colonial, uma estrutura econômica mercantilista que 
concentra um conjunto de relações entre metrópoles e colônias. O 
fim último deste sistema consistia em proporcionar às metrópoles 
um fluxo econômico favorável que adviesse das atividades desen-
volvidas na colônia.

Neste sentido a economia colonial surgia como complementar 
da economia metropolitana europeia, de forma que permitisse à 
metrópole enriquecer cada vez mais para fazer frente às demais na-
ções europeias.

De forma simplificada, o Pacto ou Sistema Colonial definia uma 
série de considerações que prevaleceriam sobre quaisquer outras 
vigentes. A colônia só podia comercializar com a metrópole, for-
necer-lhe o que necessitasse e dela comprar os produtos manu-
faturados. Era proibido na colônia o estabelecimento de qualquer 
tipo de manufatura que pudesse vir a concorrer com a produção 
da metrópole. Qualquer transação comercial fora dessa norma era 
considerada contrabando, sendo reprimido de acordo com a lei 
portuguesa.

A economia colonial era organizada com o objetivo de permitir 
a acumulação primitiva de capitais na metrópole. O mecanismo que 
tornava isso possível era o exclusivismo nas relações comerciais ou 
monopólio, gerador de lucros adicionais (sobre-lucro).

As relações comerciais estabelecidas eram: a metrópole ven-
deria seus produtos o mais caro possível para a colônia e deveria 
comprar pelos mais baixos preços possíveis a produção colonial, 
gerando assim o sobre-lucro.

Fernando Novais em seu livro Portugal e Brasil na crise do Anti-
go Sistema Colonial ressalta o papel fundamental do comércio para 
a existência dos impérios ultramarinos:

O comércio foi de fato o nervo da colonização do Antigo Regi-
me, isto é, para incrementar as atividades mercantis processava-
-se a ocupação, povoamento e valorização das novas áreas. E aqui 
ressalta de novo o sentido que indicamos antes da colonização da 
época Moderna; indo em curso na Europa a expansão da economia 
de mercado, com a mercantilização crescente dos vários setores 
produtivos antes à margem da circulação de mercadorias – a pro-
dução colonial, isto é, a produção de núcleos criados na periferia de 
centros dinâmicos europeus para estimulá-los, era uma produção 
mercantil, ligada às grandes linhas do tráfico internacional. Só isso 
já indicaria o sentido da colonização como peça estimuladora do 
capitalismo mercantil, mas o comércio colonial era mais o comér-
cio exclusivo da metrópole, gerador de super-lucros, o que completa 
aquela caracterização.

Para que este sistema pudesse funcionar era necessário que 
existissem formas de exploração do trabalho que permitissem a 
concentração de renda nas mãos da classe dominante colonial, a 
estrutura escravista permitia esta acumulação de renda em alto 
grau: quando a maior parte do excedente seguia ruma à metrópole, 
uma parte do excedente gerado permanecia na colônia permitindo 
a continuidade do processo.

Importante ressaltar que as colônias encontravam-se intei-
ramente à mercê de impulsos provenientes da metrópole, e não 
podiam auto estimular-se economicamente. A economia agro-ex-
portadora de açúcar brasileira atendeu aos estímulos do centro 
econômico dominante. Este sistema colonial mercantilista ao fun-
cionar plenamente acabou criando as condições de sua própria cri-
se e de sua superação.

Neste ponto é interessante registrar a opinião de Ciro Flama-
rion Cardoso e Héctor P. Buiquióli:

O processo de acumulação prévia de capitais de fato não se 
limita à exploração colonial em todas as suas formas; seus aspectos 
decisivos de expropriação e proletarização se dão na própria Euro-
pa, em um ambiente histórico global ao qual por certo não é indife-
rente à presença dos impérios ultramarinos. A superação histórica 
da fase da acumulação prévia de capitais foi, justamente o surgi-
mento do capitalismo como modo de produção.

A relação Brasil-África na época do Sistema Colonial Português. 
A princípio parece fácil descrever as relações econômicas entre 

metrópole e colônia, mas devemos entender que o Sistema Colo-
nial se trata de uma teia de relações comerciais bem mais complexa 
e nem sempre fácil de identificar.
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Os portugueses detinham o controle do tráfico de escravos en-
tre a África e o Brasil, estabelecia-se uma estrutura de comércio que 
foge um pouco ao modelo apresentado anteriormente.

Traficantes portugueses aportavam no Brasil onde adquiriam 
fumo e aguardente (geribita), daí partiam para Angola e Luanda 
onde negociariam estes produtos em troca de cativos. A cachaça 
era produzida principalmente em Pernambuco, na Bahia e no Rio 
de Janeiro; o fumo era produzido principalmente na Bahia. A im-
portância destes produtos se dá em torno do seu papel central nas 
estratégias de negociação para a transação de escravos nos sertões 
africanos.

A geribita tinha diversos atributos que a tornavam imbatível 
em relação aos outros produtos trocados por escravos. A cachaça 
é considerada um subproduto da produção açucareira e por isso 
apresentava uma grande vantagem devido ao baixíssimo custo de 
produção, lucravam os donos de engenho que produziam a cachaça 
e os traficantes portugueses que fariam a troca por cativos na Áfri-
ca, além é claro do elevado teor alcoólico da bebida (em torno de 
60%) que a tornava altamente popular entre seus consumidores.

O interessante de se observar é que do ponto de vista do con-
trole do tráfico, o efeito mais importante das geribitas foi trans-
feri-lo para os comerciantes brasileiros. Os brasileiros acabaram 
usando a cachaça para quebrar o monopólio dos comerciantes 
metropolitanos que em sua maioria preferia comercializar usando 
o vinho português como elemento de troca por cativos. Pode-se 
perceber que o Pacto Colonial acabou envolvendo teias de relações 
bem mais complexas que a dicotomia Metrópole-Colônia, o comér-
cio intercolonial também existiu, talvez de forma mais frequente do 
que se imagina. Na questão das manufaturas as coisas se complica-
vam um pouco, mas não podemos esquecer do intenso contraban-
do que ocorria no período. 

Despotismo esclarecido em Portugal.
Na esfera política, a formação do Estado absolutista correspon-

deu a uma necessidade de centralização do poder nas mãos dos 
reis, para controlar a grande massa de camponeses e adequar-se ao 
surgimento da burguesia.

O despotismo esclarecido foi uma forma de Estado Absolutista 
que predominou em alguns países europeus no século XVIII. Filóso-
fos iluministas, como Voltaire, defendiam a ideia de um regime mo-
nárquico no qual o soberano, esclarecido pelos filósofos, governaria 
apoiando-se no povo contra os aristocratas. Esse monarca acabaria 
com os privilégios injustos da nobreza e do clero e, defendendo o 
direito natural, tornaria todos os habitantes do país iguais perante a 
lei. Em países onde, o desenvolvimento econômico capitalista esta-
va atrasado, essa teoria inspirou o despotismo esclarecido. 

Os déspotas procuravam adequar seus países aos novos tem-
pos e às novas odeias que se desenvolviam na Europa. Embora 
tenham feito uma leitura um pouco diferenciada dos ideais ilumi-
nistas, com certeza diminuíram os privilégios considerados mais 
odiosos da nobreza e do clero, mas ao invés de um governo apoia-
do no “povo” vimos um governo apoiado na classe burguesa que 
crescia e se afirmava.

Em Portugal, o jovem rei D. José I “entregou” a árdua tarefa de 
modernizar o país nas mãos de seu principal ministro, o Marquês 
de Pombal. Sendo um leitor ávido dos filósofos iluministas e dos 
economistas ingleses, o marquês estabeleceu algumas metas que 
ele acreditava serem capazes de levar Portugal a alinhar-se com os 
países modernos e superar sua crise econômica.

A primeira atitude foi fortalecer o poder do rei, combatendo 
os privilégios jurídicos da nobreza e econômicos do clero (principal-
mente da Companhia de Jesus). Na tentativa de modernizar o país, 
o marquês teve de acabar com a intolerância religiosa e o poder da 
inquisição a fim de desenvolver a educação e o pensamento literá-
rio e científico.

Economicamente houve um aumento da exploração colonial 
visando libertar Portugal da dependência econômica inglesa. O 
Marquês de Pombal aumentou a vigilância nas colônias e combateu 
ainda mais o contrabando. Houve a instalação de uma maior cen-
tralização política na colônia, com a extinção das Capitanias heredi-
tárias que acabou diminuindo a excessiva autonomia local.

Capitanias Hereditárias
 As Capitanias hereditárias foi um sistema de administração ter-

ritorial criado pelo rei de Portugal, D. João III, em 1534. Este sistema 
consistia em dividir o território brasileiro em grandes faixas e entre-
gar a administração para particulares (principalmente nobres com 
relações com a Coroa Portuguesa).

 Este sistema foi criado pelo rei de Portugal com o objetivo de 
colonizar o Brasil, evitando assim invasões estrangeiras. Ganharam 
o nome de Capitanias Hereditárias, pois eram transmitidas de pai 
para filho (de forma hereditária).

 Estas pessoas que recebiam a concessão de uma capitania 
eram conhecidas como donatários. Tinham como missão colonizar, 
proteger e administrar o território. Por outro lado, tinham o direito 
de explorar os recursos naturais (madeira, animais, minérios).

 O sistema não funcionou muito bem. Apenas as capitanias 
de São Vicente e Pernambuco deram certo. Podemos citar como 
motivos do fracasso: a grande extensão territorial para administrar 
(e suas obrigações), falta de recursos econômicos e os constantes 
ataques indígenas.

 
O sistema de Capitanias Hereditárias vigorou até o ano de 

1759, quando foi extinto pelo Marquês de Pombal.
 
Capitanias Hereditárias criadas no século XVI:
Capitania do Maranhão
Capitania do Ceará
Capitania do Rio Grande
Capitania de Itamaracá
Capitania de Pernambuco
Capitania da Baía de Todos os Santos
Capitania de Ilhéus
Capitania de Porto Seguro
Capitania do Espírito Santo
Capitania de São Tomé
Capitania de São Vicente
Capitania de Santo Amaro
Capitania de Santana 

Governo Geral 
Respondendo ao fracasso do sistema das capitanias hereditá-

rias, o governo português realizou a centralização da administração 
colonial com a criação do governo-geral, em 1548. Entre as justifi-
cativas mais comuns para que esse primeiro sistema viesse a entrar 
em colapso, podemos destacar o isolamento entre as capitanias, a 
falta de interesse ou experiência administrativa e a própria resistên-
cia contra a ocupação territorial oferecida pelos índios.
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